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O lançamento desta Revista é resultado de um entrelaçar de mãos e mentes sonhadoras 
em busca de um objetivo comum: concretizar-fomentar-provocar a produção do conhecimen-
to científico dentro e fora das bordas do Ministério Público de Pernambuco. A gestação deste 
exemplar foi fomentada e alimentada por um grupo generoso e talentoso de integrantes do 
mundo acadêmico, Membro(a)s e Servidore(a)s do Ministério Público de Pernambuco, além 
de colaboradores externos, diante da necessária, essencial e inevitável interdisciplinaridade da 
Ciência Jurídica com as demais áreas do conhecimento.

Trata-se de entrega prioritária da embrionária Gerência de Divisão de Pós-Graduação, 
Pesquisa e Extensão da Escola Superior do Ministério Público de Pernambuco que, com matu-
ridade precoce, caminha da realidade fática para desabrochar no campo normativo sob o olhar 
dedicado da Professora Pós-Doutora Clarissa Marques, que também integra o Conselho Edito-
rial desta Revista.

Falando-se em gestar, nascer, lançar e desabrochar, nada mais apropriado do que inaugu-
rar este primeiro número com o universo especializado relativo ao tema da Defesa dos Direi-
tos da Infância e Juventude. Para tanto, acudiram, como “sentinelas indormidas”, inquietações 
acadêmicas de ordem teórica e prática, que desfilam desde a construção efetiva de entregas 
voluntárias de crianças para adoção até o relato de experiência sobre o papel da educação como 
ferramenta de emancipação e transformação social.

Entre o início e o fim, o recheio conta com recortes acerca da educação especial, da Lei Es-
tadual nº 18747/2024, da atenção primária de saúde a adolescentes em cumprimento de medida 
socioeducativa e do resultado da implantação das salas de depoimento especial.

Há espaço para perspectivas da psicologia e pedagogia, além de tessituras acerca da lei de 
cotas e intersecções entre raça, gênero e classe, nas vivências de adolescentes em cumprimento 
de Medidas Socioeducativas de Meio Aberto.
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Nosso colorido institucional ainda encontra lugar para questionar a ilimitada restrição 
ao uso de celulares por parte de crianças e adolescentes nas escolas, trazendo em seguida uma 
análise acerca da criação e o acompanhamento do Grupo de Trabalho de Risco da Criança e 
do Adolescente (GT de Risco) e a precariedade da infraestrutura dos Centro de Referência 
de Assistência Social.Acolhendo outras abordagens, foram feitos relatos de experiências des-
tacando a “personificação da intersetorialidade”, bem como a atuação de uma Promotoria de 
Justiça para exigir a construção de creches no município e a consequente ampliação de vagas 
em educação infantil.

Tal qual um artesanato de renda renascença, esta publicação surge como uma construção 
manual, cuidadosa e de material delicado. É um círculo que se inicia, mas não se fecha porque 
há cada ano, será publicada uma nova Revista com novos temas, respeitando a via láctea que 
caracteriza a atuação do Ministério Público.

Registre-se gratidão aos Dr. José Paulo Cavalcanti Xavier, Procurador-Geral de Justiça 
e ao Chefe de Gabinete, Dr. Frederico José Santos de Oliveira, por acreditarem na produção 
acadêmica como umas das formas para maturidade profissional, aos integrantes do Conselho 
Editorial, a todos e todas que enviaram seus estudos para publicação e às equipes dos setores de 
Comunicação e Tecnologia da Informação do MPPE.

E como ensinou o pernambucano Paulo Freire: “Ninguém ignora tudo, ninguém sabe 
tudo. Todos nós sabemos alguma coisa. Todos nós ignoramos alguma coisa. Por isso, aprende-
mos sempre”.

Boa leitura!
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